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Resumo. O presente artigo analisa o processo que envolve a construção dos lugares de memória 
da religiosidade de Santo Antônio da Patrulha, tendo como objeto de pesquisa os monumentos 

erguidos no Parque da Guarda. Tendo esse lugar de memória como problema, buscamos 

compreender como se dá, através da materialidade do espaço, a difusão de representações 
sociais que se associam à história, à cultura e à religiosidade da comunidade. Trata-se de uma 

pesquisa qualitativa, na qual as fontes - primarias e secundarias - nos permitiram contextualizar 

os objetivos investigados de acordo com as intencionalidades e subjetividades envolvidas em 

seus processos de construção histórica. Assim, a história e a religiosidade local estiveram 
intimamente ligadas, na medida em que os lugares do parque se apresentam como lugares de 

memória e, portanto, “contadores” de parte da história da comunidade patrulhense. 

Palavras-chave: Representação Social, lugares de memória, Santo Antônio da Patrulha, Parque 
da Guarda, religiosidade. 

 

The patrimonialization of faith: the role of the Parque da Guarda of a claim Patrulhense 

religiosity 
 

Abstract. This paper analyzes the process that involves the construction of places of religious 

memory of Santo Antônio da Patrulha, where the object of the survey monuments erected in the 
Parque da Guarda. Having this place as a memory problem, we seek to understand how, through 

the materiality of space, the diffusion of social representations that are associated with the 

history, culture and religious community. This is a qualitative study, in which the sources, 
primary and secondary, have allowed us to contextualize the objectives investigated in 

accordance with the intentions and subjectivities involved in processes of historical 

construction. Thus, history and religion was closely linked site, in that corner of the park present 

themselves as places of memory and therefore "counters" part of the history of community 
patrulhense. 

Keywords: Social Representation, memory seats, Santo Antônio da Patrulha, Parque da Guarda, 

religiosity. 
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Considerações iniciais: “Um espaço a ocupar: um panorama da ocupação em 

terras do quadrante patrulhense no século XVIII” 

 

No decorrer do século XVIII, a Coroa portuguesa planejava criar condições de 

assegurar o domínio das terras do Rio Grande de São Pedro, através do panorama do  uti 
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possidetis
1
 e do processo de concessão de sesmarias

2
, sonho que remontava desde a 

fundação da Colônia de Sacramento (as margens do Rio da Prata, no atual Uruguai) em 

1680. As primeiras sesmarias foram concedidas no de 1732, sendo o primeiro solicitante 

Francisco de Brito Peixoto, este por sua vez, solicitou à Coroa as terras entre o rio 

Tramandaí e a cidade de Rio Grande. Assim, o litoral aos poucos foi sendo ocupado. 

Com o objetivo de aprimorar o projeto de povoamento destas terras através do 

panorama acima descrito, iniciou-se o processo de imigração açoriana, a fim de radicar 

elementos portugueses nestas paragens. No entanto, devido às dificuldades ocasionadas 

com o Tratado de Madri e a Guerra Guaranítica, os açorianos passaram por momentos 

de instabilidades e incertezas quanto à demarcação de terras e a disponibilização de 

instrumentos e sementes para o início do período de residência em terras sul-

riograndenses. 

Na região onde se localiza Santo Antônio da Patrulha
3
, houve várias doações de 

sesmarias, e um dos primeiros sesmeiros foi Manuel de Barros Pereira que se 

estabeleceu ao sul da Lagoa dos Barros. Neis afirma que,  

 
[...] logo após a abertura da “estrada dos Conventos” Manuel de 
Barros, como tropeiro, tenha vindo para o sul. Em 3 de julho de 1734 

ele assinou em São Paulo, juntamente com o Padre Manuel da Silva 

Albuquerque e Antônio Lopes Cardoso, este último proprietário de 

terras perto de Itapoã, uma representação contra as pretensões de Brito 
Peixoto, que pediu ao Rei de Portugal para si e suas famílias toda a 

extensão das terras desde Tramandaí até São José do Norte. Pela 

representação se depreende que Manuel de Barros já conhecia 
perfeitamente o Rio Grande, e que tinha aqui seus interesses. 

(NEIS,1975, p.79) 

 

Manuel de Barros construiu fortuna no Rio Grande de São Pedro, possuindo 

várias fazendas em diferentes locais do estado. Adquiriu notoriedade entre as pessoas 

influentes da sociedade sul-rio-grandense da época. Aos vinte e nove anos de idade, teve 

                                                
1 “Expressão latina, literalmente significando “tal como possuís”, que constitui fórmula diplomática usada 

em convenções e tratados cujo objetivo é a fixação de limites territoriais entre países, estabelecendo o 

direito ao território pela ocupação efetiva e prolongada. O princípio do uti possidetis , na formação 

territorial do Brasil, foi utilizado na celebração do Tratado de Madri, em 1750 que uniu o critério de 
ocupação efetiva da terra à sua delimitação pelos acidentes geográficos. (AZEVEDO, 1999, p.448).” 
2 Terrenos incultos ou abandonados, entregues pela monarquia portuguesa, desde o século XIII, a pessoas 

que se comprometiam a colonizá-los dentro de prazos previamente estabelecidos. (AZEVEDO, 1999, p. 

415) 
3  Segundo Neis (1975, p.30) “a denominação Santo Antônio da Patrulha surgiu em documentos oficiais a 

partir de 1760, tendo como motivo a construção da primeira capela em honra de Santo Antônio, sendo 

que a denominação Patrulha ressalta o lugar onde o Registro que fiscaliza as estradas e cobrava os 

impostos do local onde estava instalado.” 
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uma filha com uma de suas escravas, chamada Tereza Pereira de Jesus; à recém-nascida 

lhe deu o nome de Margarida da Exaltação da Cruz, mas também reconhecida de 

Margarida de Barros Pereira. Monsenhor Neis diz que, “[...] Barros teve grande amor à 

sua filha [...], e procurou dar-lhe educação esmerada (NEIS, 1975, p. 82)”. 

Além destes dois personagens importantes para o entendimento do enredo que 

compõe o início da história de Santo Antônio da Patrulha, deve-se ressaltar Inácio José 

de Mendonça que por volta do ano de 1743, veio para o sul com sua família e 

estabeleceu-se onde está localizada a cidade na sua parte alta atualmente. Inácio era 

membro da do corpo de soldados dragões que faziam a patrulha nos arredores do 

Registro, a fim de combater a sonegação de impostos. É na sesmaria de sua propriedade 

que surge o núcleo primevo do povoado e portanto, o “mito” sobre a origem do 

município patrulhense. 

 

Do mito à capela: o casamento de Inácio e Margarida 

Após a morte de sua segunda esposa, Inácio José de Mendonça apaixonou-se por 

Margarida da Exaltação da Cruz, ele naquele período contava mais de quarenta anos de 

idade e ela, treze anos. Entretanto, o romance não era permitido pelo pai da jovem, 

Manuel de Barros, que acreditava que sua filha deveria se casar mais tarde, já que “[...] 

era a herdeira universal de seus bens e tinha muitas possibilidades na vida (NEIS, 1975, 

p. 115).” 

Contudo, mesmo contra a vontade de Manuel de Barros, Inácio e Margarida 

cientes dos sentimentos que ambos sentiam mutuamente, mantiveram contato, a fim de 

fazerem o contrato de casamento. Margarida então escreve um bilhete para Inácio 

declarando sua vontade de contrair matrimônio: 

Eu Margarida da xsaltação (sic!) prometo a Deus e à Virgem Maria de 

me casar com Inácio José de Mendonça por ser minha livre vontade e 

sem constrangimento (sic!) de nigem (sic!) à minha livre vontade lhe 

faço este co (sic!) que peço a V. Mercê me queira (... falta uma 
palavra) de casa de meu pai efeito casa sua amte. Margarida da 

XSaltação (sic!). (MENDONÇA, Ignacio José de & Cruz, Margarida 

da Exaltação da. Autos Matrimoniais. Viamão, 1755. f.  7 (Porto 
Alegre. Arquivo do Arcebispado) apud NEIS, 1975, p. 116). 

 

Com este bilhete, Inácio dirigiu-se a Viamão, junto ao vigário da Vara para dar 

início aos trâmites da habilitação matrimonial. Além disso, Inácio fez um requerimento 

pedindo que este mandasse buscar a moça na casa de seu pai e a depositasse em uma 

casa segura, de pessoas honestas, enquanto os preparatórios fossem providenciados. 
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Uma ordem foi expedida, solicitando que Margarida viesse à presença do Juiz 

Eclesiástico, para isso um meirinho e um escrivão foram incumbidos de buscá-la na 

casa de seu pai. Quando Margarida se apresentou ao Juiz, confirmou ser de sua livre e 

espontânea vontade casar com Inácio de Mendonça. Após ouvi-la, o Juiz determinou 

que Margarida ficasse em Viamão, no intuito de esperar os preparativos do casamento. 

Passados alguns dias, Inácio e Margarida estavam casando na Igreja Matriz de 

Viamão, e posteriormente seguindo em direção a Santo Antônio da Patrulha onde iriam 

estabelecer residência. No decorrer de um ano, o casal retorna à Igreja Matriz de 

Viamão para batizar sua filha primogênita, e toma conhecimento da Portaria do Bispo 

do Rio de Janeiro, Dom Frei Antônio do Desterro, que solicitava a criação de uma 

capela nos campos de Tramandaí, com o objetivo de diminuir a área de influência desta 

Igreja Matriz.  

Ao retornar para sua fazenda, Inácio José de Mendonça inicia a construção da 

primeira capela
4
 em Santo Antônio da Patrulha. Em documentos citados na obra de 

Rubens Neis, percebe-se o reconhecimento da Igreja Católica, quanto à construção da 

dita capela: 

Portaria que Exa. Rma. Foi servido mandar passar ao R. P. Franscisco 

Coelho Fraga, e na falta dele ao Sacerdote que nomear o R. Vigº da 

Vara de Laguna, de Capelão curado da Capela de Inácio José de 

Mendonça, sita na sua Fazenda da Guarda Velha da Freguesia de 
Viamão, com faculdade de administrar todos os Sacramentos aos 

moradores que se compreendem no território, e extensão que a mesma 

Portaria declara forma seguinte. (PORTARIAS e Ordens episcopais. 
Rio de Janeiro, 1748-61. Livro 1, f. 64v. (Rio de Janeiro. Arquivo do 

Arcebispado) apud NEIS, 1975, p. 123) 

 

A capela foi dedicada a Santo Antonio, acredita Neis, pela devoção que 

Margarida da Exaltação tinha em relação ao santo, desde os tempos em que vivia na 

casa paterna, já que seu pai havia construído um oratório em devoção ao mesmo. Assim, 

o município passa a ser descrito nos documentos como Santo Antônio, em homenagem 

ao santo, que passa a ser o padroeiro da cidade, e da Patrulha, em lembrança ao Registro 

Real ali instalado e policiado pela patrulha de soldados que residiam naquele local. 

 

 O Parque da Guarda: lugares de memória na patrimonialização de uma fé. 

No decorrer do texto analisaremos os lugares de memória construídos no 

                                                
4 Segundo informações orais e visuais da comunidade e entidades locais, a primeira capela localizava-se 

onde atualmente é a Pira da Pátria na avenida Borges de Medeiros, em frente à biblioteca Julio Costa e ao 

Museu Caldas Junior.  
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“Parque da Guarda”, bem como um retrospecto de sua história, analisando a sua relação 

com a história e cultura da sociedade local no discurso transmitido aos seus visitantes. 

“Esta contextualização se faz necessária, uma vez que consideramos que as 

representações sociais não estão desvinculadas do meio no qual são produzidas 

(GEVEHR, 2007, p. 37)”. Para isso, as palavras de Menezes proporcionaram um 

elemento válido na visão destes espaços como objeto de estudo, pois “para o historiador 

contemporâneo, existem silêncios sobre o passado que ele problematiza e tenta 

preencher com dados informativos que todo tipo de vestígio deixado pelos homens do 

tempo passado pode informar (MENEZES, 2006, p. 46).” Assim, os monumentos 

erigidos no complexo, fornecerão subsídios para a análise proposta pela presente 

reflexão, no tocante à interpretação destes como lugares de memória da cultura, história 

e religiosidade patrulhense. 

O Parque da Guarda idealizado por seu fundador no final do ano de 1999, início 

de 2000 – ano que foi construída primeiramente a Fábrica de Cachaça-, entretanto, os 

objetivos do parque remetem à rememoração da história de Santo Antônio da Patrulha e 

da cultura construída por seus moradores, visando valorizar e transmitir a outras pessoas 

a cultura e a história do município e de seus cidadãos através de seus espaços e de seus 

monumentos
5
. Assim, o Parque da Guarda apresenta como um dos objetivos de sua 

criação retratar como “as lembranças, constituídas nas relações sociais, são mantidas 

nos diversos grupos de referência e também nos espaços sociais da família, do trabalho, 

do lazer, da religiosidade, ancoradas no vivido, na experiência histórica (FÉLIX, 1998, 

p. 42).” 

Em sua criação, o Parque da Guarda teve como mentores e executores, uma 

equipe de arquitetos, apoiada por uma equipe especializada em markenting. A equipe de 

markenting  buscou informações sobre a história do município, pesquisando em 

instituições como a Igreja Matriz, a Prefeitura Municipal, através dos arquivos 

existentes e por ela mantidos, ocorrendo em vários momentos o contato com alguns 

                                                
5 [...] chamar-se à monumento tudo o que for edificado por uma comunidade de indivíduos para 

rememorar ou fazer que outras gerações de pessoas rememorem acontecimentos, sacrifícios, ritos ou 

crenças. A especificidade do monumento deve-se precisamente ao seu modo de atuação sobre a memória. 

Não apenas ele a trabalha e a mobiliza pela mediação da afetividade, de forma que lembre o passado 

fazendo-o vibrar como se fosse presente. Mas esse passado invocado, convocado, de certa forma 

encantado, não é um passado qualquer: ele é localizado e selecionado para fins vitais, na medida em que 

pode, de forma direta, contribuir para manter e preservar a identidade de uma comunidade étnica ou 

religiosa, nacional, tribal ou familiar (CHOAY, 2001, p. 18).  
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historiadores
6
, na busca por contextualização das informações obtidas, procurando 

valorizar toda a esfera cultural, social e religiosa construída historicamente.  

O Parque da Guarda pode ser analisado como uma projeção da memória coletiva 

patrulhense sobre seu passado, sendo o que Nora reflete sobre o papel da memória na 

forma que os historiadores vêem a História, e como estas estabelecem suas relações. “A 

memória pendura-se em lugares, como a história em acontecimentos.” (NORA, 1993, p. 

25). Crê-se que a memória se enraíza no concreto, no espaço, no gesto, na imagem e no 

objeto; enquanto a história se liga às continuidades temporais, às evoluções e na relação 

das coisas.
7
  

Logo, o empreendimento procurou estabelecer a relação entre os campos da 

religiosidade, da cultura, do esporte e da indústria, demonstrando que áreas 

supostamente diversas podem estar e conviver em um mesmo espaço e sob um mesmo 

intuito. Observando a construção do parque e de seus monumentos, nota-se a ocorrência 

de ideologias condicionando sua criação, pois a forma com que está representado e 

estruturado mostra a intenção de atingir determinados objetivos e reforçar determinados 

interesses. 

Para a análise dos espaços e monumentos
8
 contidos no empreendimento, torna-

se necessária a observação de que o Parque da Guarda foi estruturado através de 

divisões em áreas, sendo que na parte de entrada do parque encontra-se a área industrial; 

em outro espaço encontra-se a área esportiva e de lazer; e o foco de análise deste 

capítulo está dividida em duas áreas, sendo elas: a área cultural, onde estão localizadas 

as casas em estilo açoriano, o museu e espaços que possuem as demais esculturas que 

retratam a história do município, sendo um destes lugares o ambiente onde é executada 

a encenação sobre a origem de Santo Antônio da Patrulha; e a área religiosa, local onde 

                                                
6 Em uma das primeiras visitas ao parque, conversamos com o fundador, que ressalta que os contatos da 

equipe de marketing ocorreram algumas vezes, mas que todo crédito de pesquisa é da referida equipe, 

sem um “aval” de profissional especializado. 
7 NORA, Pierre. Entre Memória e História: A problemática dos lugares. Trad. Yara Aun Khoury. Revista 

do Programa de Estudos Pós-Graduados em História e do Departamento de História. Projeto História, SP, 

n. 10, p. 9, dez. 1993. 
8 Os monumentos, ou melhor, as esculturas contidas no parque diferem-se uma das outras em seu aspecto 

físico, pois em algumas destas delas ocorre um detalhamento de características, possibilitando uma 
aproximação da realidade devido à riqueza de detalhes, mas em outras, o que fica marcado é sua 

rusticidade, podendo as vezes, serem interpretadas como obras burlescas,  isto caracteriza a possível 

dificuldade do artista que construiu as esculturas no trabalho de detalhar formas humanas, exceto na 

construção da imagem de Santo Antônio, que utilizou-se de gesso, material que possibilitou ao artista um 

maior requinte nos detalhes, além de cimento, areião e ferro, material utilizado nas demais esculturas. As 

esculturas demonstram a preocupação dos proprietários e artistas com a busca pelo detalhamento de 

formas e pinturas destes monumentos visando à aproximação contextual da época na qual procuram 

retratar.  
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está erigida a imagem de Santo Antônio, e os monumentos
9
 que retratam o casamento 

de Margarida e Inácio, juntamente com uma réplica da capela construída pelo 

supracitado, após o seu casamento (fato descrito anteriormente).  

Por isso, “a construção de monumentos, a denominação de lugares e a 

preocupação com a valorização de personagens do passado estão diretamente associadas 

a uma memória coletiva (GEVEHR, 2007, p. 172)”. Gevehr em sua tese afirma que há 

uma “[...] eficácia simbólica exercida pelos monumentos. Localizados estrategicamente 

no espaço social das cidades, os monumentos representam formas de pensar, sentir e 

expressar valores coletivos (GEVEHR, 2007, p. 180)”. Na obra “Testemunha ocular: 

História e imagens”, Burke adverte que os historiadores precisam ter cuidado ao 

analisar este tipo de vestígio, pois “[...] devemos olhar para estátuas reais ou ‘retratos de 

estado’ não como imagens ilusionistas de indivíduos como pareciam na época, mas 

como teatro, como representações públicas de um eu idealizado (BURKE, 2004, p. 

185)”. 

No espaço destinado as questões histórico-religiosas do parque encontra-se a 

edificação da imagem de Santo Antônio, e aos seus pés, juntas, as esculturas de 

Margarida, Inácio e do pároco, além da capela em tamanho diminuto com um sino 

atrelado a uma de suas paredes. 

 

                                                
9 Por isso, Choay identifica o sentido original de monumento, que é originário do latim, monumentum, 

que deriva de outro termo chamado de monere, que tem por significado “advertir ou lembrar”, embora 

para a autora, o monumento tenha como propósito essencial não apenas apresentar ou dar uma 

informação neutra, e sim, pelo contrário, tem a intenção de tocar uma memória viva pela emoção 

(CHOAY, 2001). 
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Figura 1: Um mito construído: o Santo, o casamento e a capela. 

 

Pesavento aborda que a dimensão simbólica das imagens do urbano reside na 

necessidade se atribuir significados rituais e míticos às coisas e às práticas sociais, 

assim entende-se a necessidade do monumento ligado a mitos de origem 

(PESAVENTO, 2002). Pensamos o termo “mito” no sentido de ser uma forma de 

comunicação de fatos do passado que em alguns casos, não se observa dados históricos 

para confrontação, além de se caracterizar por ser um código que expressa sentimentos, 

vivências de indivíduos através dos tempos. 

Ao observar o cenário construído no complexo, sob o olhar de que retrata o mito 

fundador de Santo Antônio da Patrulha, ou seja, transita entre o real (visualizado em 

documentos) e o imaginário (a devoção e o amor como elementos cruciais na 

construção da capela e desenvolvimento do povoamento). Portanto, fica evidenciado o 

imaginário e o simbolismo afirmado quando se relaciona a imagem do Santo ao 

casamento de Inácio e Margarida, possibilitando a construção de uma representação que 

se associa à construção do imaginário de “santo casamenteiro” ao ato casamento, antes 

citado. Todavia, verifica-se que a ligação entre o fato e a escolha ocorre posteriormente, 

quando Inácio constrói a capela e lhe confere a “honra” a Santo Antônio, do qual 

Margarida era devota.
10

 Dentro deste contexto de análise, o olhar separado das imagens 

                                                
10 Segundo NEIS, Barros enviou em 1754, pedido de licença ao bispo do Rio de Janeiro para a construção 

de um oratório, em carta de sesmaria de 1755, Barros reconhece como Fazenda Santo Antônio, a fazenda 

na qual reside, assim fortalecendo esta suposta relação simbólica.   
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gera elementos para o estudo das representações construídas sobre cada um dos 

monumentos. 

Ao observar a imagem de Santo Antônio
11

, identifica-se a religiosidade da 

comunidade patrulhense. Figueiredo afirma que os povoadores lusitanos implantaram o 

catolicismo como religião oficial, adotando vários ritos e doutrinas: 

Assim, o povoador lusitano que aqui chega, implanta a religião 

católica e traz os vários rituais e formas de aplicação da doutrina 
cristã. Dentro destes rituais temos as festas religiosas em honra aos 

santos como a Santo Antônio, ao Divino Espírito Santo, à Nossa 

Senhora do Rosário e outros santos. De uma parte do reino português, 
do Arquipélago dos Açores, vem um povo cuja característica marcante 

é a religiosidade (FIGUEIREDO in BEMFICA; [et. all.], 2000, p. 

404).    
 

Na imagem do casamento de Inácio e Margarida, e a capela, percebe-se a força e 

o simbolismo do catolicismo perante os moradores residentes na região de Santo 

Antônio da Patrulha, além de “heroicizar” Inácio e Margarida por serem apontados 

como os fundadores do povoamento inicial do município e “simbolizar” a capela como 

marco tempo-espacial em documentações quando se refere ao local. Na capela, o sino 

simboliza a anunciação, logo sendo apontado como “boas novas” para a comunidade. 

Outra observação que julga-se relevante, refere-se a forma na qual as mãos de 

Margarida e Inácio estão dispostas no momento em que estão de joelhos diante do 

pároco, pois vislumbra-se que é a personagem que está disposta ao enlace.  

                                                
11 Segundo Figueiredo, “Santo Antônio, ou melhor, Fernando de Bulhões, nobre português, nasceu em 

Lisboa a 15 de agosto de 1195. Com 15 anos foi ao convento apresentar-se e pedir o hábito de Santo 

Agostinho. Com 25 anos conheceu cinco discípulos de São Francisco de Assis, conhecendo assim o 

trabalho dos franciscanos. Mais tarde após muita meditação entrou para esta ordem onde recebeu o nome 

de Antônio. Destacou-se como pregador. Conta a tradição que já fazia milagres. Em 13 de junho de 1231, 

numa sexta-feira, ao pôr-do-sol, morreu o santo, em Pádua, na Itália (FIGUEIREDO in BEMFICA; [et. 

all.], 2000, p. 404).  
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Figura 2: Margarida segurando a mão de Inácio: o imaginário propagado do papel feminino no mito patrulhense.  

 

Ressalta-se também o imaginário transmitido pelo parque aos seus visitantes, 

ligado à questões da açorianidade, pois, os monumentos alertam para a religiosidade 

trazida por estes imigrantes e qual a importância disto para eles, além do papel exercido 

pela Igreja Católica no contexto da História do Brasil. Uma parte deste passado, ligado 

à construção de uma imagem e representação mítica da origem do município, onde há 

uma intencionalidade do parque no sentido de exaltar a religiosidade, já que o mesmo 

vê nesta um fator de grande importância da cultura herdada pela comunidade, costume 

trazido pelos ilhéus.  

Estas constatações que escrevemos sobre o complexo, vêm ao encontro do que 

Pesavento retrata como uma das funções das representações sociais. Para a autora “[...] 

as representações, porque produzidas social e historicamente, não são anacrônicas, 

deslocadas ou necessariamente falsas, pois traduzem formas de sentir, pensar e ver a 

realidade (PESAVENTO, 2002, p. 162)”.  

Por isso a comunidade patrulhense reconhece a importância da memória como 

laço de identificação. Félix afirma que as relações sociais se constituem nos grupos 

através dos laços afetivos que estes constroem, visando a busca por uma memória social 
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comum e o fortalecimento de seus elos, por conseguinte, “a memória liga-se à 

lembranças das vivências, e esta só existe quando laços afetivos criam pertencimento ao 

grupo, e ainda os mantém no presente (FÉLIX, 1998, p. 41-42)”. Halbawachs, ressalta 

que a construção de uma memória coletiva é influenciada pela espacialidade que se 

alicerça na construção de identidade comum de grupo. A autora aborda que a busca e 

construção de laços de identificação é um elemento essencial à memória, e uma 

necessidade dos dias atuais, fortalecendo a lembrança de lugares e objetos. 

A identidade associa-se também aos espaços, onde está fixada a 

lembrança de lugares e objetos presentes nas memórias, como 

organizadores de referenciais identitários. Não nos esqueçamos de que 
a busca de identidade(s), elemento essencial à memória, é uma das 

necessidades/atividades fundamentais da sociedade humana até hoje 

(FÉLIX, 1998, p. 42). 

 

Os lugares de memória objetivam dar significado para a comunidade sobre 

determinados locais, fazendo com que haja um posicionamento sobre um determinado 

fato, procurando entendê-lo para que possam planejar o futuro através do conhecimento 

sobre o passado. 

Pensando o Parque da Guarda sob as considerações de Menezes  que define 

patrimônio, classificando-o como material e imaterial, estabelecendo que o primeiro 

remete a construções físicas, que podem ser tocadas pelos indivíduos sociais, e o 

segundo estaria relacionado às construções mentais de valores e signos com significados 

diversos. Porém, o autor adverte que a inteligibilidade de uma manifestação cultural só 

tem sentido se analisada em conjunto, pois o “material” media significados e valores, e 

separados para análise seria compartimentá-lo, impossibilitando a apreensão de uma 

cultura (MENEZES, 2006). Ressaltamos esse espaço como sendo a patrimonialização 

de religiosidade, história e cultura dos patrulhenses. 

 

Um mito, um imaginário e um patrimonialização de uma memória: observações 

pertinentes  

Faz-se necessário dentro da comunidade a construção e preservação da história e 

da memória destes indivíduos. No entanto esse processo ocorre de maneira sistêmica, 

pois o grupo necessita primeiramente estabelecer quais são os elementos que os 

identificam como grupo (vistos por eles mesmos, e reconhecidos por outros grupos) 

para estabelecerem o seu processo de construção de imagens através do ato de 

rememorar seja por palavras, esculturas ou até espa. Observa-se que os monumentos (da 
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parte religiosa) procuram caracterizam a religiosidade local, portanto, fica evidenciado 

seus papéis como “elementos identitários” desta comunidade. 

Assim podemos destacar o Parque da Guarda como um patrimônio cultural da 

população patrulhense, sendo um elo entre a sua história e sua cultura proporcionando a 

materialização da memória coletiva de seus patrícios.  Este, através da construção do 

complexo, procura eternizar a história de Santo Antônio da Patrulha e sua memória, 

aliando isso ao incremento de uma atividade econômica que gera receita para o 

município. 

Ao analisar esses elementos, problematiza-se a história através do imaginário 

que estes fatos remetem, interconexões diversas são estabelecidas, fazendo com que 

aspectos econômicos estejam relacionados a aspectos culturais e também a aspectos 

religiosos, em um montante de informações que representem o tecido social construído 

em determinado espaço.  
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